
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.300.240 - RS (2010/0066985-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : CLÓVIS AILTON MADEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CAMILA FISCHER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL NAS 
AÇÕES PROPOSTAS CONTRA PARTICULAR. ART. 23 DA LEI 
8.429/92.  NULIDADE DAS CITAÇÕES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TIPICIDADE DA CONDUTA DOS 
AGENTES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE 
RECEBE A PETIÇÃO INICIAL NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 21 de junho de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : CLÓVIS AILTON MADEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CAMILA FISCHER BITTENCOURT E OUTRO(S)
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AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL NAS AÇÕES PROPOSTAS 
CONTRA PARTICULAR. ART. 23 DA LEI 8.429/92.  NULIDADE DAS CITAÇÕES. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. TIPICIDADE DA CONDUTA DOS AGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO QUE RECEBE A PETIÇÃO INICIAL NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

  
  Sustenta a agravante, em suma, que (a) "a matéria foi devidamente tratada pela instância a 
quo, mesmo não ocorrendo resposta efetiva aos embargos declaratórios opostos" (fl. 488); (b) 
"incidiu ao caso a prescrição para os demais atos ímprobos previstos na Lei 8.429/92, em relação 
aos agravantes, em face do contido no art. 17, §§ 8º e 9º, combinado com o art. 23, I, ambos da 
norma em questão, combinados com o artigo 219 do CPC" (fl. 489), (c) a petição inicial é inepta, 
pois não foram especificados os atos ímprobos cometidos pelos agravantes.
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. Foi o que ocorreu no caso: o Tribunal de 
origem julgou, com fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação. Pela 
mesma razão, relativamente a esses argumentos e fundamentos não enfrentados (como é o 
caso, aqui, de matéria relacionada à validade das citações e à individualização dos atos 
cometidos pelos recorrentes nas alegações da petição inicial), é incabível a interposição de 
recurso especial, à falta de prequestionamento.
(...)
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacifica no sentido de que se aplica, 
para os particulares, o prazo prescricional previsto no art. 23 da Lei 8.429/92. A 2ª Turma 
desta corte, em caso análogo (AgRg no REsp 1197967/ES, 2ª T, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 08/09/2010), manifestou-se nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO – 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO – PRAZO PRESCRICIONAL NAS AÇÕES DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA INTENTADAS CONTRA O PARTICULAR – 
TERMO INICIAL IDÊNTICO AO DO AGENTE PÚBLICO QUE PRATICOU O ATO 
ÍMPROBO.
1. No recurso especial de fls. 243/256-e, observa-se que o recorrente não procedeu ao 
devido cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma, não bastando, para 
tanto, a simples colação de ementas e trechos do aresto comparado.
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2. Esta Corte Superior entende que o termo inicial da prescrição em improbidade 
administrativa em relação a particulares é idêntico ao do agente público que praticou o 
ato ímprobo, matéria regulada no art. 23, I e II, da Lei n. 8.429/92. Precedente: (REsp 
773.227/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 9.12.2008, DJe de 
11.2.2009.)
Agravo regimental improvido.

 Nesse sentido são os seguintes precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1066838/SC, 2ª T, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de de 26/04/2011. REsp 1185461/PR, 2ª T, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 17/06/2010. REsp 1087855/PR, 1ª T, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
11/03/2009. REsp 773227/PR, 1ª T, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 11/02/2009.
 Ademais, a Jurisprudência desta corte tem se posicionado no sentido da 
imprescritibilidade da ação para ressarcimento do dano ao erário público. Nesse sentido, 
vejam-se os seguintes julgados: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. POSSIBILIDADE. AÇÃO IMPRESCRITÍVEL. PRECEDENTES. 
1. É entendimento desta Corte a ação civil pública, regulada pela Lei 7.347/85, pode ser 
cumulada com pedido de reparação de danos por improbidade administrativa, com 
fulcro na Lei 8.429/92, bem como que não corre a prescrição quando o objeto da 
demanda é o ressarcimento do dano ao erário público. Precedentes: REsp 199.478/MG, 
Min. Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 08/05/2000; REsp 1185461/PR, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/06/2010; EDcl no REsp 716.991/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 23/06/2010; REsp 991.102/MG, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 24/09/2009; e REsp 1.069.779/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/11/2009. 
2. Agravo regimental não provido. ( AgRg no REsp 1138564/MG, 1ª T., Min. Benedito 
Gonçalves, DJ de 02/02/2011) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE. AÇÃO 
PRESCRITA QUANTO AOS PEDIDOS CONDENATÓRIOS (ART. 23, II, DA LEI N.º 
8.429/92). PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA QUANTO AO PLEITO 
RESSARCITÓRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
1. O ressarcimento do dano ao erário, posto imprescritível, deve ser tutelado quando 
veiculada referida pretensão na inicial da demanda, nos próprios autos da ação de 
improbidade administrativa ainda que considerado prescrito o pedido relativo às demais 
sanções previstas na Lei de Improbidade. 
2. O Ministério Público ostenta legitimidade ad causam para a propositura de ação civil 
pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos de 
improbidade, ainda que praticados antes da vigência da Constituição Federal de 1988, 
em razão das disposições encartadas na Lei 7.347/85. Precedentes do STJ: REsp 
839650/MG, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2008; REsp 226.912/MG, SEXTA 
TURMA, DJ 12/05/2003; REsp 886.524/SP, SEGUNDA TURMA, DJ 13/11/2007; 
REsp 151811/MG, SEGUNDA TURMA, DJ 12/02/2001. 
3. A aplicação das sanções previstas no art. 12 e incisos da Lei 8.429/92 se submetem 
ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos, exceto a reparação do dano ao erário, em 
razão da imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (art. 37, § 5º, da Constituição 
Federal de 1988). Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1038103/SP, SEGUNDA 
TURMA, DJ de 04/05/2009; REsp 1067561/AM, SEGUNDA TURMA, DJ de 
27/02/2009; REsp 801846/AM, PRIMEIRA TURMA, DJ de 12/02/2009; REsp 
902.166/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 04/05/2009; e REsp 1107833/SP, SEGUNDA 
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TURMA, DJ de 18/09/2009. 
4. Consectariamente, uma vez autorizada a cumulação de pedidos condenatório e 
ressarcitório em sede de ação por improbidade administrativa, a rejeição de um dos 
pedidos, in casu, o condenatório, porquanto considerada prescrita a demanda (art. 23, I, 
da Lei n.º 8.429/92), não obsta o prosseguimento da demanda quanto ao pedido 
ressarcitório em razão de sua imprescritibilidade. 
5. Recurso especial do Ministério Público Federal provido para determinar o 
prosseguimento da ação civil pública por ato de improbidade no que se refere ao pleito 
de ressarcimento de danos ao erário, posto imprescritível. (REsp 1089492/RO, 1ª T., 
Min. Luiz Fux, DJ de 18/11/2010) 

 5.  O recorrente alega que a petição inicial não demonstrou o cometimento de nenhum ato 
ímprobo. No entanto, o Tribunal a quo decidiu que "pela leitura da inicial da ação de 
improbidade, evidencia-se que existem indícios suficientes do cometimento do ato ímprobo" 
(fl. 415). Assim, refutar essas afirmações demanda a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é cabível no âmbito do recurso especial, conforme 
estabelece a Súmula 7 do STJ.

6.  Quanto à alegada falta de fundamentação no recebimento da petição inicial, nada impede 
que tal decisão preliminar tenha fundamentação sucinta. Tal entendimento já se encontra 
sedimentado na jurisprudência desta Corte, conforme se verifica nas seguintes ementas de 
julgados: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RECEBIMENTO DA INICIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCISA. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE.
1. Discute-se a alegada ausência ou deficiência na fundamentação da decisão que 
recebeu a ação de improbidade administrativa interposta contra os agravantes.
2. O Tribunal de origem não pecou na fundamentação do acórdão vergastado, decidindo 
a matéria valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da 
lide.
3. Nos termos do art. 17, §§ 7º e 8º, da Lei n. 8.429/92, a defesa preliminar é o 
momento oportuno para que o acusado indique elementos que afastem de plano a 
existência de improbidade administrativa, a procedência da ação ou a adequação da via 
eleita.
4. Existindo indícios de atos de improbidade, nos termos dos dispositivos da Lei n. 
8.429/92, sendo procedente a ação e adequada a via eleita, cabe ao juiz receber a inicial 
e dar prosseguimento ao feito.
5. Hipótese em que a fundamentação, embora breve e sucinta, guarda pertinência no que 
se lhe exige nesta fase preliminar.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 19841/SP, 2ª T, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 20/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA CONTRA ATO DE  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITA. 
RESPONSABILIZAÇÃO NOS TERMOS DA LEI 8.429/92. PRECEDENTES. ARTIGO 
17, § 9º, DA LEI 8.429/92. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. DECISÃO DO JUÍZO QUE RECEBE A INICIAL E DETERMINA A 
CITAÇÃO APÓS ANÁLISE DA DEFESA PRELIMINAR. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGOS 165 DO CPC E 17, § 8º, DA 
LEI 8.429/92. VIOLAÇÕES. AFASTAMENTO.
1. Hipótese em que o Ministério Público estadual propõe ação civil pública por entender 
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que ex-prefeita determinou a contratação de pessoas para desempenhar diversas funções 
na Prefeitura, dentre as quais, a de médico, auxiliar de enfermagem, professor e 
pedreiro,
contra expressa disposição de lei.
2. Recurso especial que veicula duas teses: (a) inaplicabilidade dos dispositivos da Lei 
8.429/92 aos prefeitos e ex-prefeitos, uma vez que só devem ser submetidos ao regime 
especial de responsabilidade previsto na Lei 1.079/50 e no Decreto-Lei 201/67; (b) 
ausência de
fundamentação da decisão que, após análise da defesa preliminar, recebeu a petição 
inicial e determinou a citação da recorrente.
3. O recurso não deve ser conhecido no que diz respeito à suposta violação ao § 9º do 
artigo 17 da Lei 8.429/92 ante a falta de prequestionamento. Incidência da Súmula 
282/STF, por analogia.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condutas praticadas por 
prefeitos no exercício do mandato, além de estarem sob o crivo do Decreto-Lei 201/67, 
também sujeitam-se à Lei 8.429/92, não sendo aplicável a estas autoridades a Lei 
1.079/50.
Precedentes.
5. A decisão de piso, após manifestação preliminar da interessada, declarou não estarem 
presentes as situações de inadmissibilidade da ação por improbidade administrativa 
previstas no § 8º do artigo 17 da Lei 8.429/92. A fundamentação, embora breve, 
sucinta, guarda pertinência no que se lhe exige nesta fase preliminar, pois exprimiu o 
entendimento inicial do julgador sobre a hipótese que lhe foi apresentada como 
pretensão a ser dirimida.
6. Segundo entendimento sedimentado nesta Corte, o julgador não está obrigado a se 
manifestar sobre todas as teses que a parte expõe durante a lide para demonstrar o seu 
direito, desde que resolva a pretensão com fundamento adequado.
7. Recurso parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1029842/RS, 1ª T, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 28/04/2010)

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0066985-7 Ag     1.300.240 / RS

Números Origem:  10503709607           106234728             70023407000           70031262959

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÓVIS AILTON MADEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CAMILA FISCHER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÓVIS AILTON MADEIRA E OUTROS
ADVOGADO : CAMILA FISCHER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CAROLINA OLIVEIRA DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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